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Edição Suplementar 167.1Porto Velho, 28 de agosto de 2026

PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

LEI N° 6.516, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre o regramento do Conselho Estadual das Cidades de

Rondônia - ConCidades/RO e revoga a Lei n° 3.447, de 15 de

setembro de 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°O Conselho Estadual das Cidades de Rondônia - ConCidades/RO é um órgão colegiado estadual, de natureza

deliberativa e consultiva, com a finalidade de tratar da Política Estadual de Desenvolvimento Urbano, de forma

articulada com o Ministério das Cidades.

Art. 2°O ConCidades/RO integra a estrutura do Governo do Estado de Rondônia, por meio da Secretaria de Estado

da Mulher, da Família, da Assistência e do Desenvolvimento Social - Seas.

Parágrafo único.Caberá à Seas prover apoio administrativo, técnico e financeiro, bem como os meios necessários

à execução dos trabalhos do ConCidades/RO, exercendo as atribuições de Secretaria Executiva.

Art. 3°O ConCidades/RO tem por competência:

I - propor, deliberar e manifestar-se sobre diretrizes, instrumentos, normas e prioridades da Política Estadual de

Desenvolvimento Urbano do estado de Rondônia, promovendo a articulação entre as políticas públicas desse setor;

II - acompanhar e avaliar a implementação da Política Estadual de Desenvolvimento Urbano, em especial as

políticas de habitação, planejamento territorial, saneamento ambiental, transportes e mobilidade urbana,

recomendando as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

III - promover o alinhamento entre a Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e a Política Nacional de

Desenvolvimento Urbano, no contexto do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano;

IV - realizar a Conferência Estadual das Cidades;

V - analisar e propor a celebração de convênios com organismos municipais, estaduais, nacionais e internacionais

públicos ou privados, na área de desenvolvimento urbano sustentável e da propriedade urbana;

VI - aprovar e emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de

2001, que “Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá

outras providências.”, e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano;

VII - estimular a criação dos Conselhos Municipais das Cidades e a realização das respectivas conferências;

VIII - estimular ações que possibilitem a geração, apropriação e utilização de conhecimentos científicos,

tecnológicos, gerenciais e organizativos pelas populações das áreas urbanas;

IX - propor as diretrizes para distribuição regional e setorial do orçamento anual e do plano plurianual de

investimentos do Governo do Estado na política de desenvolvimento urbano;

X - propor a criação de mecanismos de articulação entre os programas e os recursos federais, estaduais e

municipais que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano; e

XI - elaborar seu Regimento Interno.

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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Parágrafo único.Entende-se por deliberação do ConCidades/RO o ato de empreender reflexões e discussões sobre

plano de governo, no âmbito da política, com o objetivo de auxiliar o órgão gestor da política estadual nas decisões.

Art. 4°O ConCidades/RO é composto por 8 (oito) membros e seus respectivos suplentes, com mandato de 3 (três)

anos, atribuído de forma paritária entre representantes da administração pública e da sociedade civil, da seguinte

forma:

I - 4 (quatro) representantes do Poder Executivo estadual, sendo:

a) 1 (um) representante da Seas;

b) 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico - Sedec;

c) 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos - Seosp; e

d) 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária - Sepat;

II - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 2 (dois) representantes de movimentos populares, cujas atividades sejam pertinentes com a política pública de

habitação; e

b) 2 (dois) representantes escolhidos entre entidades do setor empresarial, entidades da classe de trabalhadores,

entidades de profissionais do segmento acadêmico ou de pesquisa, ou de organizações não-governamentais, cujas

atividades sejam pertinentes com a política de habitação.

§ 1°A presidência do ConCidades/RO será exercida por um de seus membros, eleito em reunião plenária,

observado o princípio da alternância entre representantes do Poder Público e da sociedade civil nos cargos de

Presidente e Vice-Presidente.

§ 2°As demais competências, estrutura e funcionamento do ConCidades/RO deverão ser definidos por ato próprio

do Governador do Estado.

Art. 5°As funções exercidas pelos membros do ConCidades/RO não serão remuneradas, sendo consideradas de

relevante interesse público.

Art. 6°O ConCidades/RO poderá, mediante deliberação, instituir Comissões Técnicas Especiais, de caráter não

permanente.

Art. 7°Fica o Poder Executivo autorizado a fazer as adequações orçamentárias no Plano Plurianual - PPA e na Lei

Orçamentária.

Art. 8°Fica revogada a Lei n° 3.447, de 15 de setembro de 2014.

Art. 9°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 27 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 75962296

DECRETO N° 31.987, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Cede Praças da Polícia Militar de Rondônia e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Ficam cedidos os Praças da Polícia Militar de Rondônia - PMRO do Quadro de Praças Policiais Militares

Combatentes - QPPM, abaixo relacionados, para exercerem funções de natureza policial militar na Assessoria de

Segurança Institucional do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia - TRE-RO, com ônus para o Órgão de origem, no

período de 27 de agosto a 31 de dezembro de 2026, em conformidade com o art. 46 da Lei n° 4.302, de 25 de junho

de 2018, que “Dispõe sobre a Organização Básica e as atribuições dos Órgãos da Polícia Militar do Estado de Rondônia

e dá outras providências.”, combinado com o art. 24, caput, § 2°, inciso IV, do Decreto-Lei n° 09-A, de 9 de março de

1982, que “Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Estado de Rondônia e dá outras

providências.”:

I - Cabo da Polícia Militar, matrícula ******548, TIAGO FELIPE DE CARVALHO GOMES; e

II - Cabo da Polícia Militar, matrícula ******056, JANI LUCIA MACHADO SANCHES.

Parágrafo único.Os Policiais Militares, quando necessário e devidamente requisitados pelo Comandante-Geral da

PMRO, atuarão na Polícia Militar no período de estado de calamidade pública, em policiamento extraordinário, especial,

em grandes eventos e para compor comissões no âmbito da Instituição, bem como concorrer em escalas de serviços

compatíveis com suas Graduações.
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Art. 2°Os Praças ficarão agregados ao Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes - QPPM, pelo mesmo

período de suas cedências, em consonância com o art. 79, § 1°, inciso I, do Decreto-Lei n° 09-A, de 9 de março de

1982.

Art. 3°Os Policiais Militares serão transferidos para o Quadro Especial dos Militares do Estado de Rondônia -

QEPM/QEBM, durante o intervalo de suas cedências, conforme estabelecido no art. 2° da Lei n° 3.514, de 5 de

fevereiro de 2015, que “Cria o Quadro Especial dos Militares do Estado de Rondônia - QEPM/QEBM, no âmbito das

Corporações Militares, e dá outras providências.”.

Art. 4°Os Praças encontrar-se-ão adidos à Ajudância-Geral para efeitos de alterações e remuneração, de acordo

com o art. 80 do Decreto-Lei n° 09-A, de 9 de março de 1982.

Art. 5°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos adminstrativos e financeiros, a contar

de 27 de agosto de 2026.

Rondônia, 28 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 75986792

DECRETO N° 31.983, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Reverte Praça da Polícia Militar de Rondônia e dá outras

providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica revertida a Cabo da Polícia Militar de Rondônia - PMRO do Quadro de Praças Policiais Militares

Combatentes - QPPM, matrícula ******056, JANI LUCIA MACHADO SANCHES, a contar de 27 de agosto de 2026, por

haver cessado o motivo que determinou sua cedência na Casa Militar, em conformidade com o art. 82 do Decreto-Lei

n° 09-A, de 9 de março de 1982, que “Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Estado de

Rondônia e dá outras providências.”.

Art. 2°Fica determinado à Coordenadoria de Pessoal da PMRO que adote os procedimentos referentes à

classificação da Policial Militar revertida, de acordo com a necessidade da Instituição, conforme dispõe o art. 5°, § 1°,

inciso I, combinado com o art. 15, ambos do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da Polícia Militar do

Estado de Rondônia (R-1-PM), aprovado pelo Decreto n° 8.134, de 18 de dezembro de 1997.

Art. 3°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos administrativos e financeiros, a contar

de 27 de agosto de 2026.

Rondônia, 28 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 76025500

DECRETO N° 31.984, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

4.725.619,00, em favor das unidades orçamentárias Companhia

de Águas e Esgoto de Rondônia - Caerd e Secretaria de Estado

de Segurança, Defesa e Cidadania - Sesdec, para reforço de

dotações consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado e nos termos do art. 8°, caput, inciso I, da Lei n° 6.324, de 22 de janeiro de 2026,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 4.725.619,00 (quatro milhões setecentos e vinte e cinco mil seiscentos e dezenove reais),

em favor das unidades orçamentárias Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia - Caerd e Secretaria de Estado de

Segurança, Defesa e Cidadania - Sesdec, para atendimento de despesas correntes e de capital, no presente exercício,

indicadas no Anexo II.
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Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 28 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃOREDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTO DE

RONDÔNIA - CAERD
4.666.666,00

11.050.17.512.8000.1659
AMPLIAR O SISTEMA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E

ESGOTAMENTO SANITÁRIO
339039 1.753.0 4.666.666,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,

DEFESA E CIDADANIA - SESDEC
58.953,00

15.001.06.122.1015.1446
MANTER PRESTADORES VOLUNTÁRIOS E SERVIÇOS

ADMINISTRATIVOS
339093 1.500.0 58.953,00

TOTAL
R$

4.725.619,00

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTO DE

RONDÔNIA - CAERD
4.666.666,00

11.050.17.512.8000.1659
AMPLIAR O SISTEMA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E

ESGOTAMENTO SANITÁRIO
449030 1.753.0 244.655,00

449039 1.753.0 108.380,00

449052 1.753.0 4.313.631,00

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,

DEFESA E CIDADANIA - SESDEC
58.953,00

15.001.06.122.1015.4103 MANTER A MÃO DE OBRA REEDUCANDA 339036 1.500.0 38.283,00

339039 1.500.0 20.670,00

TOTAL
R$

4.725.619,00

Protocolo 76041677

DECRETO N° 31.986, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$

20.000.000,00, em favor da unidade orçamentária Recursos sob

a Supervisão da Secretaria de Finanças - RS-Sefin, para reforço

de dotações consignadas no vigente orçamento.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado e nos termos do art. 8°, caput, inciso II, da Lei n° 6.324, de 22 de janeiro de 2026,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em favor da unidade orçamentária Recursos sob a

Supervisão da Secretaria de Finanças - RS-Sefin, para atendimento de despesa corrente, no presente exercício,

indicadas no Anexo II.

Parágrafo único.O recurso necessário à execução do disposto no caput decorrerá de anulação parcial da dotação

orçamentária, indicada no Anexo I e no valor especificado.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 28 de agosto de 2026; 205º da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃO REDUZ

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA

DE FINANÇAS - RS/SEFIN
20.000.000,00

14.002.28.846.0000.0024
REALIZAR PAGAMENTO DE SENTENÇAS

JUDICIAIS/PRECATÓRIOS
339091 2.501.0 20.000.000,00

TOTAL
R$

20.000.000,00

ANEXO II

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃOSUPLEMENTA

Código Especificação Despesa
Fonte de

Recurso
Valor

RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA

DE FINANÇAS - RS/SEFIN
20.000.000,00

14.002.28.846.0000.0024
REALIZAR PAGAMENTO DE SENTENÇAS

JUDICIAIS/PRECATÓRIOS
319091 2.501.0 20.000.000,00

TOTAL
R$

20.000.000,00

Protocolo 76041732

DECRETO N° 31.969, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a regularização cadastral obrigatória dos

servidores públicos civis e militares, ativos e inativos,

pensionistas e demais agentes públicos vinculados ao Poder

Executivo do estado de Rondônia, para atendimento às

exigências do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica instituída a regularização cadastral obrigatória da base de dados dos sistemas E-Estado RH e dos

sistemas integrados para geração da Folha de Pagamento - Gestão Geral e Recursos Humanos dos servidores públicos
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civis estatutários e celetistas, efetivos ou ocupantes de cargos em comissão, empregados públicos, cedidos de órgãos

ou entidades das esferas federal, estadual, municipal ou distrital, temporários, voluntários, estagiários, bolsistas,

militares ativos, inativos da reserva remunerada ou reformados, pensionistas militares e beneficiários de pensões

judiciais não previdenciárias, vinculados aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Poder

Executivo estadual.

§ 1°O eSocial é o instrumento de unificação da prestação das informações referentes à escrituração das

obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua transmissão, validação,

armazenamento e distribuição, constituindo ambiente nacional.

§ 2°A regularização cadastral constitui dever funcional do agente público e condição necessária para manutenção

da regularidade das informações cadastrais perante a administração pública estadual.

§ 3°A matrícula do servidor registrada nos sistemas é sua chave de vínculo perante a administração pública e

base da regularização, seus dados são validados pelo Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, tendo como objetivo a

conexão de informações financeiras e fiscais apuradas em folha de pagamento no exercício de 2025, entregues à

Receita Federal do Brasil importados ao Programa Gerador da Declaração de Contingência - PGD-C, de que trata o art.

2° da Portaria da Receita Federal do Brasil n° 632, de 30 de dezembro de 2025.

Art. 2°A regularização cadastral deverá ser realizada, obrigatoriamente, até 15 de setembro de 2026.

Parágrafo único.O prazo previsto no caput deverá ser rigorosamente observado por todos os órgãos e entidades,

tendo em vista a necessidade de cumprimento das obrigações legais relacionadas ao eSocial.

Art. 3°Compete aos dirigentes máximos dos órgãos e entidades adotar todas as providências necessárias para

assegurar que os agentes públicos sob sua responsabilidade realizem a regularização e saneamento da base cadastral

dentro do prazo estabelecido no art. 2°.

Art. 4°Para fins deste Decreto, considera-se regularização cadastral o procedimento destinado à confirmação,

complementação, correção ou alteração dos dados cadastrais constantes dos sistemas corporativos de gestão de

pessoas, que será realizada pelas unidades setoriais de gestão de pessoas, e que atuarão como responsáveis pela

coordenação, orientação, acompanhamento e validação da regularização cadastral no âmbito dos respectivos órgãos

e entidades, a fim de prestar o suporte necessário aos agentes públicos e mantendo o dirigente máximo

permanentemente informado sobre o andamento da campanha.

Art. 5°Os órgãos e entidades deverão conferir prioridade às ações relacionadas à regularização cadastral,

assegurando os meios necessários para o atendimento do prazo estabelecido no art. 2°.

Art. 6°Compete à Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - Segep:

I - orientar a campanha de regularização cadastral;

II - acompanhar os índices de regularização cadastral dos órgãos e entidades; e

III - adotar as medidas necessárias para o cumprimento deste Decreto.

Art. 7°Compete à Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - Setic, a

responsabilidade pelo suporte técnico, manutenção evolutiva e corretiva e atualizações necessárias dos Sistemas

eSocial-Pro, E-Estado RH e dos sistemas integrados para geração de Folha de Pagamento - Gestão Geral e Recursos

Humanos, adotando as medidas necessárias para cumprimento.

Art. 8°O tratamento dos dados pessoais decorrente da regularização cadastral observará o disposto na Lei Federal

n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a “Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).”.

Art. 9°O não cumprimento da regularização cadastral no prazo estabelecido no art. 2°, sujeitará o agente público

às medidas administrativas cabíveis, observada a legislação vigente.

Art. 10.A Segep poderá expedir normas complementares necessárias à execução deste Ato Normativo.

Art. 11.Este Decreto produzirá efeitos até o término do prazo previsto na Portaria da Receita Federal do Brasil n°

632, de 30 de dezembro de 2025.

Art. 12.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia,25 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

Protocolo 76071313

DECRETO N° 31.988, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

Abre no orçamento-programa anual do estado de Rondônia

crédito adicional suplementar por anulação, até o valor de R$
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2.933.810,50, para reforço de dotações consignadas no vigente

orçamento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado e nos termos do art. 14 da Lei Complementar n° 1.322, de 27 de março de 2026,

D E C R E T A:

Art. 1°Fica aberto no orçamento-programa anual do estado de Rondônia crédito adicional suplementar por

anulação, até o valor de R$ 2.933.810,50 (dois milhões novecentos e trinta e três mil oitocentos e dez reais e cinquenta

centavos), em favor das unidades orçamentárias Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania - Sesdec,

Secretaria de Estado da Educação - Seduc, Fundo Estadual de Saúde - FES, Secretaria de Estado da Agricultura -

Seagri, Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da Assistência e do Desenvolvimento Social - Seas e Secretaria de

Estado da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - Sejucel, de acordo com a autorização para reprogramação de

dotações oriundas de Emendas Parlamentares de Comissão, para atendimento de despesas correntes e de capital, no

presente exercício, indicadas no Anexo II.

Parágrafo único.Os recursos necessários à execução do disposto no caput decorrerão de anulação parcial das

dotações orçamentárias, indicadas no Anexo I e nos valores especificados.

Art. 2°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 28 de agosto de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

BEATRIZ BASÍLIO MENDES

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

ANEXO I

CRÉDITO POR ANULAÇÃOREDUZ

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO - SEDEC
970.000,00

11.006.23.691.2000.4145
PROMOVER A COMPETITIVIDADE DAS CADEIAS

PRODUTIVAS REGIONAIS
335041 1.500.0 970.000,00

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM E TRANSPORTES - DER
225.000,00

11.025.26.122.2179.2428 EFETUAR TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 444042 1.500.0 225.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG
1.518.810,50

13.001.28.846.0000.0256 ATENDER EMENDAS PARLAMENTARES 444042 1.500.0 1.518.810,50

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA

FAMÍLIA, DA ASSISTÊNCIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

20.000,00

23.001.08.244.2162.2073
FORTALECER A REDE SOCIOASSISTENCIAL PÚBLICO E

PRIVADA
445042 1.500.0 20.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE,

CULTURA, ESPORTE E LAZER - SEJUCEL
200.000,00

32.001.13.392.2093.4211
FOMENTAR A PROMOÇÃO DE EVENTOS ARTÍSTICOS E

CULTURAIS
444042 1.500.0 200.000,00

TOTAL
R$

2.933.810,50

ANEXO II
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CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO SUPLEMENTA

Código Especificação Despesa

Fonte

de

Recurso

Valor

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA,

DEFESA E CIDADANIA - SESDEC
18.805,00

15.001.06.122.1015.2087
ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA

UNIDADE
339033 1.500.0 12.805,00

339015 1.500.0 6.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC 60.000,00

16.001.12.361.2176.4102 CELEBRAR PACTOS COM PREFEITURAS 444042 1.500.0 60.000,00

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES 589.005,50

17.012.10.301.2084.4029
APOIAR ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS COM

ATUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE
444142 1.500.0 589.005,50

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA -

SEAGRI
200.000,00

19.001.20.608.2179.2485

FOMENTAR A AGRICULTURA EM PEQUENAS E MÉDIAS

PROPRIEDADES POR MEIO DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

445042 1.500.0 200.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA

FAMÍLIA, DA ASSISTÊNCIA E DO

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

55.000,00

23.001.08.244.2162.2073
FORTALECER A REDE SOCIOASSISTENCIAL PÚBLICO E

PRIVADA
335041 1.500.0 50.000,00

445042 1.500.0 5.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE,

CULTURA, ESPORTE E LAZER - SEJUCEL
2.011.000,00

32.001.13.392.2093.4211
FOMENTAR A PROMOÇÃO DE EVENTOS ARTÍSTICOS E

CULTURAIS
335041 1.500.0 110.000,00

334041 1.500.0 200.000,00

32.001.14.422.2010.2103

FORMULAR E INCENTIVAR POLÍTICAS PÚBLICAS

VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA

JUVENTUDE

339014 1.500.0 20.000,00

32.001.27.811.2094.4217 DESENVOLVER O DESPORTO DE RENDIMENTO 339033 1.500.0 34.000,00

32.001.27.812.2094.4212 JOGOS E EVENTOS ESPORTIVOS 335041 1.500.0 1.647.000,00

TOTAL
R$

2.933.810,50

Protocolo 76075483

AUTORIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL

GOVERNADORIA

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS

SANTOS

VICEGOV

SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA

CASA CIVIL

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

OGE

ERASMO MEIRELES E SA
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CASA MILITAR

VALDEMIR CARLOS GOES

SECOM

RENAN FERNANDES BARRETO

PGE

THIAGO ALENCAR ALVES PEREIRA

CGE

JOSE ABRANTES ALVES DE

AQUINO

SUGESP

SEMAYRA GOMES ZILLIG

SETIC

DELNER FREIRE

SIBRA

AUGUSTO LEONEL DE SOUZA

MARQUES

SEPOG

BEATRIZ BASILIO MENDES

SEGEP

JOSE MARIA GISBERT BEZERRA

SUPEL

ALVARO HENRIQUE DE LIMA

TEIXEIRA

SEPAT

DAVID INACIO DOS SANTOS

FILHO

COGES

JURANDIR CLAUDIO DADDA

SEFIN

FRANCO MAEGAKI ONO

SESDEC

JOSE HELIO CYSNEIROS PACHA

PM

GLAUBER ILTON DE SOUSA

SOUTO

CBM

DANIELE CRISTINA LIMA

FERREIRA

PC

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

SEJUS

MARCUS CASTELO BRANCO

A.S.RITO

SUPERINTENDÊNCIA DE

POLÍCIA TÉCNICO

DOMINGOS SAVIO OLIVEIRA DA

SILVA

SESAU

EDILTON OLIVEIRA DOS SANTOS

HBAP

JANAYNA CALUMBY PAULO

GOMES

HOSPITAL DE PRONTO

SOCORRO JOÃO PAULO II

RAFAELA GARCIA DANCINI

JENSEN

HICD

FRANSCIANE DE SOUZA

SANTANA

COHREC

JAQUELINE TEIXEIRA TEMO

HRC

LODOVICO BENLOLO MOREIRA

HEURO

ANDERSON FERREIRA DA COSTA

HRSF

JESSICA TEZORI

HRE

JEANE PATRICIA LIMA COSTA

POC

GEANE SOCORRO LOPES DA

SILVA

CEMETRON

EVELYN DE SOUSA PINHEIRO

FHEMERON

ANILTO FUNEZ JUNIOR

AGEVISA

GILVANDER GREGORIO DE LIMA

CONEPODFESPREN

DAVID INÁCIO DOS SANTOS

FILHO

IESPRO

MARCELA MILREA ARAUJO

BARROS

LEPAC

PAULO JOSE GIROLDI

SEDUC

MASSUD JORGE BADRA NETO

FUNCER

LEONILDO NERY RODRIGUES

IDEP

IASMIN BRANDAO NOGUEIRA

SEJUCEL

PAULO HIGO FERREIRA DE

ALMEIDA

SI

GASODÁ SURUI

SEAS

LUANA NUNES OLIVEIRA ROCHA

SANTOS

FEASE

ELZA GUARDA BELLO FREITAS

SEAGRI

LUIZ PAULO DA SILVA BATISTA

IDARON

JULIO CESAR ROCHA PERES

SEDAM

MARCO ANTONIO RIBEIRO DE

MENEZES LAGOS

SEDEC

CELIO DOS SANTOS FERREIRA

SETUR

GILVAN JOSÉ PEREIRA JUNIOR

SEOSP

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

DER

EDER ANDRE FERNANDES DIAS

JUCER

CLÉBIO BILLIANY DE MATTOS

IPEM

MARCELO SILVA DOS SANTOS

FAPERO

PAULO RENATO HADDAD

DETRAN

SANDRO RICARDO ROCHA DOS

SANTOS

CETRAN

ANDRÉ FRANC ARAÚJO GALEAZZI

EMATER

ALESSANDRO PEDRALLI DA SILVA

IPERON

TIAGO CORDEIRO NOGUEIRA

AGERO

SILVIA LUCAS DA SILVA DIAS

CAERD

CLEVERSON BRANCALHÃO DA

SILVA

CMR

ANÍBAL DE JESUS RODRIGUES

SOPH

FERNANDO CESAR RAMOS

PARENTE
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